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“Art. 5º – As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas no art. 1º e descri-

tas no Anexo I desta lei ficam obrigadas a se inscrever no cadastro de que trata esta lei, sob pena de incorrerem 
em infração punível com as seguintes multas: 

(…) 
Art. 7º – Contribuinte da TFAMG é aquele que exerce as atividades codificadas e constantes no 

Anexo I desta lei.
Parágrafo único – A Feam exercerá a fiscalização das atividades de códigos 1 a 6 e 9 a 19, e o IEF, 

das atividades de códigos 7, 8 e 20, conjuntamente com a Semad.
Art. 8º – (...)
§ 3º – O potencial de poluição – PP – e o grau de utilização de recursos ambientais – GU – das 

atividades sujeitas a fiscalização encontram-se definidos no Anexo I desta lei.”. 
Art. 37 – Ficam acrescentados ao art. 11 da Lei nº 14.940, de 2003, os seguintes §§ 1º a 3º: 
“Art. 11 – (…) 
§ 1º – A taxa prevista no caput será lançada e o sujeito passivo será notificado mediante publi-

cação no diário eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda e disponibilização, na página desta secretaria 
na internet, de consulta individualizada que permitirá o acesso aos respectivos valores e demais informações 
necessárias. 

§ 2º – É assegurada ao contribuinte a apresentação de recurso, observados a forma, o prazo e as 
condições estabelecidos em regulamento, em caso de discordância do valor lançado na forma do § 1º. 

§ 3º – Na hipótese de decisão favorável ao recurso do contribuinte a ele comunicada após a data do 
vencimento do tributo, fica assegurado o crédito da diferença apurada, que deverá ser aproveitado no trimestre 
subsequente.”. 

Art. 38 – O Anexo I da Lei nº 14.940, de 2003, passa a vigorar na forma do Anexo IV desta lei. 
Art. 39 – Ficam acrescentados ao art. 4º da Lei nº 14.941, de 29 de dezembro de 2003, os seguin-

tes §§ 6º e 7º: 
“Art. 4º – (…) 
§ 6º – Em se tratando de plano de previdência privada ou outra forma de investimento que envolva 

capitalização de aportes financeiros, a base de cálculo corresponde ao valor da provisão formada pelos referidos 
aportes e respectivos rendimentos, na data do fato gerador.

§ 7º – O disposto no § 6º aplica-se também no caso de o plano de previdência privada ou asseme-
lhado configurar contrato misto que envolva capitalização de aportes financeiros e seguro de vida, hipótese em 
que não se inclui na base de cálculo a parcela dos valores auferidos pelo beneficiário em decorrência do contrato 
de seguro, sob a forma de pecúlio ou renda, assim compreendida a parcela que exceder à provisão mencionada 
no § 6º.”. 

Art. 40 – (VETADO)
Art. 41 – O § 3º do art. 2º da Lei nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
“Art. 2º – (…) 
§ 3º – Ao Juiz de Paz é devida verba indenizatória pela manifestação em autos de habilitação, bem 

como por diligências para o casamento.”. 
Art. 42 – O § 1º, os incisos IV, XI e XV do § 3º e o § 6º do art. 10 da Lei nº 15.424, de 2004, passam 

a vigorar com a seguinte redação, e ficam acrescentados ao artigo os §§ 7º a 10 a seguir: 
“Art. 10 – (…) 
§ 1º – A averbação será considerada com conteúdo financeiro quando implicar majoração do valor 

do contrato ou da dívida constante no registro, em virtude da liberação de um crédito, ou quando houver cons-
tituição, transferência, modificação ou renúncia de direito real, reversão da propriedade, cessão de direito, cau-
ção, cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis, termo de securitização de créditos imobiliários, cessão de 
crédito imobiliário ou sub-rogação de dívida.

(…) 
§ 3º – (…) 
IV – o resultado da divisão do valor do contrato pelo número de imóveis, nos registros e escrituras 

de direitos reais de garantia, quando dois ou mais imóveis forem dados em garantia, estejam ou não situados na 
mesma circunscrição imobiliária, tenham ou não igual valor;

(…) 
XI – o valor do negócio jurídico celebrado no registro de hipotecas ou alienação fiduciária, relacio-

nados a contratos firmados por meio de cédulas e notas de crédito industrial, cédulas e notas de crédito comer-
cial, de crédito rural e de produto rural, devendo os emolumentos, no caso de crédito rural e de produto rural, ser 
cobrados à metade dos valores previstos na alínea “e” do número 5 da Tabela 4 constante no Anexo desta lei;

(…) 
XV – o valor dos bens e direitos a serem registrados, quando se tratar de registro do formal de 

partilha.
(…) 
§ 6º – Serão registrados nas serventias de Títulos e Documentos, para fins de conservação e pelo 

prazo de custódia de até dez anos, os índices dos seguintes acervos de documentos eletrônicos :
I – acervo previamente digitalizado pelo próprio usuário ou por terceiros a pedido do usuário, 

mediante apresentação dos originais;
II – acervo documental contendo documentos originariamente eletrônicos, em conformidade com 

as normas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil –, incólumes e não corrompidos;
III – acervo previamente digitalizado pelo próprio usuário ou por terceiros a pedido do usuário, 

sem apresentação dos suportes físicos originários ao cartório para fins de conferência, circunstância essa que 
constará da certificação de registro do respectivo índice e de posteriores certidões, inclusive de documento 
específico.

§ 7º – O registro a que se refere o § 6º não produz efeito de publicidade ou de oponibilidade con-
tra terceiros.

§ 8º – Os registros individuais de documentos digitais relativos a operações de comércio eletrônico 
de bens ou serviços ao consumidor final, sem instrumento contratual, nem garantia, inclusive comunicações 
eletrônicas, poderão ser feitos pelas serventias de Registro de Títulos e Documentos, com cobrança de emolu-
mentos, independentemente de conteúdo financeiro, conforme os valores constantes no item 5.e da Tabela 5 do 
Anexo desta lei, vedada a cobrança de emolumentos a título de protocolo ou processamento eletrônico de dados 
e ressalvada a cobrança de um arquivamento a cada cinco fotogramas ou fração deste quantitativo. 

§ 9º – As certidões expedidas pelo Poder Judiciário que comprovem a titularidade de crédito 
oriundo de precatórios judiciais, bem como os contratos de cessão desses créditos a fim de possibilitar o des-
membramento dos respectivos pagamentos pelos tribunais, serão registrados nos Ofícios de Títulos e Documen-
tos do domicílio do credor, para surtir efeitos em relação a terceiros, usando-se, para fins de enquadramento, a 
terceira faixa de valores prevista na alínea “a” do item 5 da Tabela 5 do Anexo desta lei, independentemente do 
valor do precatório. 

§ 10 – Na certificação de registro do índice do acervo de que trata o inciso II do § 6º constará a 
informação de que os documentos originariamente eletrônicos estão incólumes e não corrompidos.”. 

Art. 43 – Fica acrescentado à Lei nº 15.424, de 2004, o seguinte artigo 15-C: 
“Art. 15-C – Os emolumentos, as custas e a Taxa de Fiscalização Judiciária referentes a registro 

de hipotecas ou alienação fiduciária, relacionados a contratos firmados por meio de cédulas e notas de crédito 
rural, serão reduzidos em 75% (setenta e cinco por cento), quando a área da garantia real não ultrapassar 4 (qua-
tro) Módulos Fiscais.”. 

Art. 44 – O art. 17 da Lei nº 15.424, de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 17 – Cabe ao interessado prover as despesas com condução, telefonema, correspondência 

física ou eletrônica, serviço de entrega, cópia reprográfica, despesas bancárias ou de instituições afins para uti-
lização de boleto e cartão de crédito e débito, quando expressamente solicitadas e não previstas no art. 7º desta 
lei. 

Parágrafo único – A despesa com publicação de edital pela imprensa, bem como com acesso a sis-
temas informatizados, previsto em lei, correrá por conta do interessado e deverá ser providenciada pelo serviço 
notarial ou de registro competente.”. 

Art. 45 – O caput do inciso I e o inciso V do caput do art. 20 da Lei nº 15.424, de 2004, passam a 
vigorar com a seguinte redação, e ficam acrescentados ao caput os seguintes incisos X e XI: 

“Art. 20 – (…) 
I – para cumprimento de mandado e alvará judicial expedido em favor de beneficiário da justiça 

gratuita, nos termos do inciso IX do § 1º do art. 98 da Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, nos 
seguintes casos:

(…) 
V – de autenticação e de averbação da alteração de ato constitutivo de entidade de assistência 

social registrada no Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho Estadual de Assistência Social, 
observada a regulamentação do Conselho Nacional de Assistência Social;

(…) 

X – relativos a bem ou direito havidos por transmissão causa mortis que tenham sido doados ao 
Estado, suas autarquias e fundações pelo sucessor ou beneficiário;

XI – relativos a bem ou direito havidos por doação que tenham sido doados ao Estado, suas autar-
quias e fundações pelo donatário do excedente de meação de que trata o inciso IV do caput do art. 1º da Lei nº 
14.941, de 29 de dezembro de 2003.”.

Art. 46 – O § 1º e o inciso I do § 2º do art. 24 da Lei nº 15.424, de 2004, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 24 – (…) 
§ 1º – Ocorrendo o pagamento espontâneo somente da taxa, a multa prevista no inciso I do caput 

será exigida em dobro: 
I – quando houver ação fiscal; 
II – a partir da inscrição em dívida ativa, quando o crédito tributário tiver sido declarado pelo 

sujeito passivo em documento destinado a informar ao Fisco a apuração do tributo. 
§ 2º – (…) 
I – majorada em 50% (cinquenta por cento), quando se tratar do crédito previsto no inciso I do 

caput;”. 
Art. 47 – Fica acrescentado à Lei nº 15.424, de 2004, o seguinte art. 49-B: 
“Art. 49-B – Os notários e registradores ficam autorizados a divulgar, por qualquer meio de comu-

nicação, a importância de suas atividades, para a eficácia do negócio jurídico perfeito e para a proteção e a 
garantia do interesse social.”.

Art. 48 – Ficam acrescentados ao art. 50 da Lei nº 15.424, de 2004, os seguintes §§ 2º e 3º, pas-
sando o parágrafo único a vigorar como §1º:

“Art. 50 – (…) 
§ 2º – Quando da publicação anual das tabelas de emolumentos, nos termos do caput deste artigo, 

a Corregedoria-Geral de Justiça arredondará, nas colunas referentes a emolumentos e à Taxa de Fiscalização 
Judiciária, os valores que contenham centavos, da seguinte forma:

I – os valores terminados entre R$0,01 (um centavo) e R$0,49 (quarenta e nove centavos) serão 
desprezados;

II – os valores terminados entre R$0,50 (cinquenta centavos) e R$0,99 (noventa e nove centavos) 
serão arredondados para o número inteiro subsequente.

§ 3º – Nas atualizações anuais de que trata o caput, será aplicado o índice de reajuste sobre os valo-
res de base da tabela, desprezado o arredondamento.”.

Art. 49 – O Anexo da Lei nº 15.424, de 2004, passa a vigorar na forma do Anexo V desta lei. 
Art. 50 – (VETADO)
Art. 51 – (VETADO)
Art. 52 – (VETADO)
Art. 53 – (VETADO) 
Art. 54 – (VETADO) 
Art. 55 – (VETADO)
Art. 56 – Ficam acrescentadas ao inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 19.976, de 27 de dezembro 

de 2011, as seguintes alíneas “e” e “f” e ao parágrafo único o seguinte inciso VII, passando o caput do parágrafo 
único a vigorar com a redação a seguir: 

“Art. 3º – (…) 
II – (…) 
e) registro, controle e fiscalização de autorizações, licenciamentos, permissões e concessões para 

pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento de recursos minerários; 
f) controle, monitoramento e fiscalização das atividades de pesquisa, lavra, exploração e aprovei-

tamento de recursos minerários; 
(…) 
Parágrafo único – No exercício das atividades relacionadas no caput, a Semad, o IEF, a Feam e o 

Igam contarão com o apoio operacional dos seguintes órgãos e entidades da administração estadual, observadas 
as respectivas competências legais:

(…) 
VII – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-

rior – Sedectes.”. 
Art. 57 – O art. 5º da Lei nº 19.976, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º – Considera-se ocorrido o fato gerador da TFRM: 
I – na utilização do mineral ou minério como matéria-prima em processo de transformação indus-

trial, na hipótese de a extração e a transformação ocorrerem em um mesmo estabelecimento localizado no 
Estado; 

II – na transferência do mineral ou minério extraído entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo 
titular, inclusive para o exterior; 

III – no momento da venda do mineral ou minério extraído. 
Parágrafo único – O fato gerador da TFRM ocorrerá uma única vez, devendo ser considerado, den-

tre os momentos especificados no caput, aquele que primeiro ocorrer.”. 
Art. 58 – O caput e os §§ 2º e 3º do art. 8º da Lei nº 19.976, de 2011, passam a vigorar com a 

seguinte redação, e fica acrescentado ao artigo o § 5º a seguir: 
“Art. 8º – O valor da TFRM corresponderá a 1 (uma) Ufemg vigente na data do vencimento da taxa 

por tonelada de mineral ou minério extraído. 
(…) 
§ 2º – Para fins de determinação da quantidade de mineral ou minério extraída, sujeita ao recolhi-

mento da TFRM, será considerada:
I – nas hipóteses de venda ou de transferência, inclusive para o exterior, a quantidade indicada no 

documento fiscal relativo à venda ou à transferência, ainda que se trate de mineral ou minério submetido a pro-
cesso de acondicionamento, beneficiamento, pelotização, sinterização ou processos similares;

II – na hipótese de a extração e a transformação industrial ocorrerem no mesmo estabelecimento 
situado no Estado, a quantidade do mineral ou minério utilizada no processo de transformação industrial.

§ 3º – Para fins do disposto no inciso I do § 2º, na hipótese de venda entre estabelecimentos mine-
radores de mineral ou minério em estado bruto, a quantidade indicada no documento fiscal será reduzida ao per-
centual equivalente de teor da substância contida no mineral ou minério, conforme dispuser o regulamento.

(…) 
§ 5º – O contribuinte deduzirá da quantidade apurada na forma do § 2º a quantidade de mineral ou 

minério adquirida pelo estabelecimento no mês, conforme dispuser o regulamento.”.
Art. 59 – Fica acrescentado ao art. 8º-A da Lei nº 19.976, de 2011, o seguinte parágrafo único:
“Art. 8º-A – (…) 
Parágrafo único – O desconto a que se refere o caput poderá ser concedido pelo Poder Executivo, 

na forma, nos prazos e nas condições previstos em regulamento, para o contribuinte que utilizar tecnologia 
alternativa à disposição em barragem para a destinação ou para o aproveitamento econômico dos rejeitos ou 
resíduos de mineração.”. 

Art. 60 – Os arts. 9º e 9º-B da Lei nº 19.976, de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 9º – A TFRM será apurada mensalmente e recolhida até o último dia útil do mês seguinte 

ao da: 
I – emissão do documento fiscal relativo à saída do mineral ou minério do estabelecimento do con-

tribuinte, nas hipóteses de venda ou de transferência para estabelecimento de mesma titularidade; 
II – utilização do mineral ou minério em processo de transformação industrial, na hipótese de a 

extração ser realizada pelo próprio estabelecimento industrializador localizado no Estado. 
(…) 
Art. 9º-B – Mediante regime especial poderá ser estabelecida forma de apuração e recolhimento 

que atenda às peculiaridades do interessado, inclusive quanto à atribuição da apuração e do recolhimento da 
TFRM a outro estabelecimento do contribuinte, em razão da sua complexidade organizacional, desde que não 
prejudique a efetividade do controle fiscal.”. 

Art. 61 – Fica acrescentado à Lei nº 19.976, de 2011, o seguinte art. 9º-C: 
“Art. 9º-C – O valor da TFRM eventualmente recolhido a maior pelo contribuinte poderá ser dedu-

zido do valor devido a ser recolhido relativo aos períodos subsequentes, conforme dispuser o regulamento.”. 
Art. 62 – O § 1º e o inciso I do § 2º do art. 10 da Lei nº 19.976, de 2011, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 
“Art. 10 – (…) 
§ 1º – Ocorrendo o pagamento espontâneo somente da taxa, a multa prevista no inciso I do caput 

será exigida em dobro: 
I – quando houver ação fiscal; 
II – a partir da inscrição em dívida ativa, quando o crédito tributário tiver sido declarado pelo 

sujeito passivo em documento destinado a informar ao Fisco a apuração do tributo. 


